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    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br


Ata nº 2244 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 26 de novembro de 2002. Aos vinte e seis dias do mês de novembro do ano dois mil e dois, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2244ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidnei Vick, Flávio José Santos Pinto, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Juliano Marquezelli, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Srta. Presidente, Ver. Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2243, da Sessão Ordinária de 19.11.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal do Senado”, “Jornal da CSPB”, “Jornal Fêmea”, “NTU Urbano”, “Sinsaúde” - Publicação do Sindicato da Saúde de Campinas e Região; 02) – Folder da empresa Kopp; 03) – Prospecto do último seminário de marketing Político do ano, com o tema “Planejamento para a Campanha Eleitoral de 2004 – Organização Eficiente e de Baixo Custo para as Eleições Municipais” e oferta de serviços dos palestrantes Marco Iten e Sérgio Kobayashi; 4) – Convite do Poder Legislativo Cubatense para o Ato Solene do “Dia da Consciência Negra”, dia 22/11/2002; 5) – Convite da Paróquia de São Pedro para a celebração eucarística em ação de graças na Capela de São Pedro, dia 29 de novembro de 2002; 6) – Cartão de Boas Festas do Sr. Laudo Natel, Banco Bradesco; 7) – Ofício da do Presidente do Centro Comunitário do Jardim São Valentim, informando que na data de 16/11/2002, assumiu a presidência deste Centro, bem assim, a nova Diretoria; 8) – Ofício do Deputado Dorival Braga encaminhando cópias das emendas propostas ao Orçamento do Estado para o ano de 2003, destinadas a execução de melhorias no município de Pirassununga; 9) – Convite do Presidente da Prócidade, Rinaldo Aparecido Porfírio, para o cerimonial a realizar-se no dia 28 de novembro de 2002, em São Paulo; 10) – Prospectos dos cursos oferecidos pela Eduteconsultoria, de Redação Oficial e Gestão Estratégica de um Líder de Sucesso; 11) – Convite para “A Cultura de Paz como Política Pública”, dias 26 e 27 de novembro de 2002; 12) – Agenda do Exmo. Sr. Governado do Estado de São Paulo, para os dias 23 e 24/11/2002; 13) – Cópia do Projeto de Lei nº 52/2002, da Câmara Municipal de Santa Cruz das Palmeiras, que dispõe sobre a obrigatoriedade de registro; 14) – Convite da Delegada Regional de Turismo, Lúcia Helena Tavares de Oliveira, para o I Seminário Regional de Turismo Sustentável da Delegacia Regional de Turismo são Carlos/Araraquara, dias 25, 27 e 29 de novembro de 2002; 15) – Ofício nº 314/2002, do Superintendente Interino do SAEP, José Roberto Barone, encaminhando o Balancete desta Autarquia, referente ao mês de outubro pp e também 168 processos – originais de despesas desta Autarquia; 16) – Ofício nº 173 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 21/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 83/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, com relação ao sistema adotado para limpeza das ruas do Município e com relação à existência de vagas para varredores; 17) – Ofício nº 174 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 22/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 82/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, com relação aos critérios acertados com o fornecedor das cestas básicas do servidor público municipal a respeito da qualidade dos produtos que compõem a mesma; 18) – Ofício nº 175 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 25/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 81/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, com relação à existência e abrangência de programas de amparo social (alimentação, saúde, etc.), para famílias carentes do Bairro Laranja Azeda; 19) – Ofício nº 176 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 25/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 85/2002, de autoria da Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa, forma do artigo 32, parágrafo único do Regimento Interno, para fim de análise do Projeto de Lei nº 70/2002, de autoria do Executivo Municipal, a fim de que o Chefe do Executivo encaminhe para esta Casa de Leis, cópia da matrícula dos imóveis retratados no referido Projeto de Lei, bem como da avaliação formalizada pelo Executivo Municipal por força da Portaria nº 936/00; 20) – Ofício nº 177 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 26/11/2002, em atenção ao Pedido de Informações nº 80/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, referente a informações que chegaram a este Vereador dando conta que recentemente a CETESB aplicou multa no SAEP de Pirassununga, mais precisamente no mês de outubro de 2002; 21) – Ofício nº 178 – ADM, do Executivo Municipal, datado de 26/11/2002, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 76/2002, que estabelece novas regras de aplicação das normas de proteção contra-incêndio. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 22) – Projeto de Lei que recebeu nº 74/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, que visa autorizar o Executivo Municipal a instituir a Semana do Festival de Dança e Música do CAIC Municipal “Dr. Eitel Arantes Dix”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 23) – Projeto de Lei que recebeu nº 75/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, que visa declarar de Utilidade Pública a Associação dos Moradores do Vertentes do Mamonal - AMOVEMA. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 24) – Projeto de Resolução que recebeu nº 02/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, que visa instituir a “Tribuna Livre”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres; 25) – Projeto de Decreto Legislativo que recebeu nº 14/2002, de autoria do Ver. José Belloni, que visa conceder a Senhora “Sebastiana Valline Netto” (Tianinha), o título de “Cidadã Pirassununguense”. Encaminhado às Comissões Permanentes da Casa para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 26) – Indicação nº 512/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de colocar adequada sinalização no cruzamento das Ruas Florianópolis e Aracajú, Vila Belmiro, seja na colocação de placas, seja na pintura de faixas no solo; 27) – Indicação nº 513/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, para que verifique o problema da alta velocidade praticada pelos motoristas na Rua Mário Cantinho, Vila São Pedro, através da Comissão de Trânsito, de forma a solucionar a situação; 28) – Indicação nº 514/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, verificando a possibilidade de promover o recapeamento das ruas localizadas no Jardim Morumbi, bem como confeccionar balanços no cruzamento das ruas; 29) – Indicação nº 515/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, para que entre em entendimento com o setor competente da municipalidade no sentido de se construir alça de acesso pavimentada no final da Rua José Carlos Guimarães, Jardim Margarida; 30) – Indicação nº 516/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, para que promova os reparos nas ruas Manoel Mendes de Castro e Etore Marquezelli, através da construção de canaletas, bem como promover o recapeamento das vias públicas do Jardim Margarida e Leonor Cristina; 31) – Indicação nº 517/2002, de autoria do Ver. Flávio José dos Santos Pinto, verificando a possibilidade de construir, através da Secretaria de Obras, passarela em frente ao portão do Parque do Lago; 32) – Indicação nº 518/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, verificando a possibilidade de promover a melhoria da estrada municipal do Bairro Campo Alto; 33) – Indicação nº 519/2002, de autoria do Ver. José Belloni, verificando a possibilidade de promover a limpeza da praça localizada no Jardim São Valentim; 34) – Indicação nº 520/2002, de autoria do Ver. José Belloni, verificando a possibilidade de promover a pintura de todas as lombadas e faixas de pedestres localizadas na Zona Norte da cidade; 35) – Indicação nº 521/2002, de autoria do Ver. José Belloni, verificando a possibilidade de determinar o setor competente, realizar as pinturas de faixas de estacionamentos nas ruas centrais da cidade; 36) – Indicação nº 522/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de ceder o uso, emprestar ou mesmo vender parte da área existente nas proximidades da Rodovia Anhangüera para a empresa A.H. Indústria e Comércio para que a mesma possa iniciar suas atividades e gerar empregos; 37) – Indicação nº 523/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de promover, através do órgão competente, fiscalização do tráfego de caminhões na Avenida Newton Prado, com a aplicação de multa no que couber; 38) – Indicação nº 524/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de instalar placa indicativa no ponto de ônibus localizado na Rua José Pozzi, próximo ao nº 1663; 39) – Indicação nº 524/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, verificando a possibilidade de ordenar a sinalização da preferencial no cruzamento da avenida Santos Dumont com a rua Siqueira Campos; 40) – Pedido de Informações nº 88/2002, de autoria do Ver. José Nilson de Araújo, com relação ao repasse de verbas federais para o combate ao mosquito aedes aegypti; 41) – Pedido de Informações nº 89/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, com relação aos servidores públicos municipais afastados; 42) – Pedido de Informações nº 90/2002, de autoria do Ver. Juliano Marquezelli, com relação ao destino do lixo hospitalar. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Ver. Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse à leitura dos requerimentos: 43) – Requerimento nº 382/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 70/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Executivo a praticar ato de disposição de bem imóvel, mediante venda ou permuta e determina outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 44) – Requerimento nº 383/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malaquias Ferreira, consignando votos de pesar pelo passamento da Senhora Luzia Varollo Fuzaro; 45) – Requerimento nº 384/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, congratulando-se com os alunos integrantes da Banda Experimental do Conservatório de Música “Cacilda Becker” e ao Maestro Sérgio; 46) – Requerimento nº 385/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a Associação Cesário de Judô pela brilhante participação na VIII Copa de Judô. Aprovado por unanimidade de votos; 47) – Requerimento nº 386/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o nadador Marcelo Luiz Carvalho Nascimento pela vitória alcançada no Campeonato Paulista da 2ª Divisão de Infantil e Sênior. Aprovado por unanimidade de votos; 48) – Requerimento nº 387/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o atleta Diego Salgueiro pela performance conseguida no FINA SWIMMING WORLD CUP 2002, a Copa do Mundo da Natação. Aprovado por unanimidade de votos; 49) – Requerimento nº 388/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o Grupo de Oração Infantil “Deus Paizinho” da Vila Redenção. Aprovado por unanimidade de votos; 50) – Requerimento nº 389/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com o atleta Eduardo Mello Veneroso, pelo destaque no campeonato Brasileiro de Hipismo, realizado no Rio de Janeiro, entre os dias 15 e 17 de novembro. Aprovado por unanimidade de votos; 51) – Requerimento nº 390/2002, de autoria do Vereador Juliano Marquezelli, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a Companhia Muller de Bebidas pela iniciativa de contratar os alunos da APAE para confeccionar brindes através do Programa de Marcenaria da entidade e pela colaboração com serviços sociais que engrandecem ainda mais o respeitado nome da empresa. Aprovado por unanimidade de votos; 52) – Requerimento nº 391/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se com a Secretaria Municipal de Esportes pela segunda edição da Olimpíada Estudantil. Aprovado por unanimidade de votos; 53) – Requerimento nº 392/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais doze edis, congratulando-se pelo 31º Batismo dos alunos da Associação dos Praticantes da Arte Capoeira - APACAP. Aprovado por unanimidade de votos; 53) – Requerimento nº 393/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, congratulando-se com a Diretoria Geral do CAIC “Dr. Eitel Arantes Dix” pelo 2º Festival de Dança e Música. Aprovado por unanimidade de votos; 54) – Requerimento nº 394/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, congratulando-se com o 2º RCC pela passagem comemorativa ao Dia da Bandeira. Aprovado por unanimidade de votos; 55) – Requerimento nº 395/2002, de autoria do Ver. Antonio Tadeu Marchetti, apresentando-o como Moção de Repúdio ao Projeto de Lei de autoria do Deputado Severino Cavalcante (PPB) que visa pleitear o absurdo aumento salarial dos Deputados Federais para R$ 17.125,00. Aprovado por unanimidade de votos; 56) – Requerimento nº 396/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, congratulando-se com a nova Diretoria da Sociedade de Amigos e Moradores do Jardim São Valentim, empossado no dia 16 de novembro próximo passado. Aprovado por unanimidade de votos; 57) – Requerimento nº 397/2002, de autoria dos Vereadores Edson Sidnei Vick e José Nilson de Araújo, para o presente seja encaminhado, juntamente com os documentos anexos, para o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e ao Ministério Público, constante de todos os autos que compõem o protocolado ADM nº 4304, que deu azo à contratação, sem licitação pública de jogos de dominó conforme especificação as fl. 01 do protocolado referido, considerando que, em tesem entendem que ouve prejuízo pra o erário público, após analisar as documentações referidas, para que os representantes dos órgãos públicos acima mencionados analisem com visão jurídica e técnica o quanto exposto, tomando as providências cabíveis na espécie. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo colocando os seguintes fatos: com relação à denúncia colocada na semana passada nesta Casa, este Edil ficou mais estarrecido quando o Jornal da Manhã da Rádio Piracema entrevista o Comandante da Guarda Municipal, Sr. Reis e ele colocou que os restos de alimentos seriam para tratar de cachorros existentes na Guarda Municipal; segundo informações que este Vereador obteve, a Guarda Municipal não tem cachorros no prédio. Para o Edil, infelizmente, o Comandante da Guarda Municipal não foi capaz de ser realista e verdadeiro. Com relação às creches do nosso Município, há várias gestões que não vemos os Prefeitos construírem creches em Pirassununga. Parabenizou a D. Terezinha que, com poucos recursos que tem, faz um trabalho muito bom com relação às creches, procura atender as pessoas mais necessitadas; mas os Vereadores devem cobrar do Prefeito a construção de creches, pois não há outra saída. Ressaltou que o Prefeito não colocou em prática nenhum item sugerido pela Comissão desta Casa, que fez um trabalho sobre as creches da cidade. Disse que falta de dinheiro, mas deve-se ter vontade política de fazer as coisas. Perguntou se o Prefeito se candidatou apenas para “apalpar” seu ego dizendo: “Eu sou Prefeito de uma cidade”. O Edil acredita que futuros Prefeitos devem entrar com vontade e que resolvam os problemas existentes, sabedores das responsabilidades e das dificuldades. Colocou também com relação à área cedida em comodato para a Falcons; viu noticiado no Jornal O Movimento que o sr. Prefeito quer ceder a mesma área para a mesma empresa, só que com nome diferente, ESA; pediu que, se esse projeto de lei vier para esta Casa, os Edis não aprovem. Com relação ao requerimento nº 397/2002, apresentado hoje nesta Casa, assinado por este Edil e pelo Ver. Edson Sidnei Vick, sobre o processo de compra dos “jogos de dominó”, declarou que as informações enviadas pelo Executivo deixam dúvidas; colocou que três cópias sofreram cortes na máquina de xerox, onde estão especificadas as quantidades. O Edil disse que está tentando mostrar para a população as coisas erradas praticadas pelo Poder Executivo das quais tem conhecimento e provas. Através do referido requerimento, está enviando para o Tribunal de Contas analisar todo esse processo licitatório. Colocou que houve superfaturamento na comercialização desses kits ao preço de sessenta e oito mil reais cada um; a empresa fabricante venderia por treze mil, o que resulta uma diferença exorbitante. Declarou que está fazendo sua parte, sabedor da sua função de Vereador; conta com o apoio do Ver. Edson Sidnei Vick, que também assinou o requerimento citado. Disse que a situação é de desperdício por parte do Executivo; a empresa IDEC, que vendeu os kits de dominó ao Município, não pode, no próprio contrato enviado para o processo licitatório, colocar que trata-se de uma empresa sem fins lucrativos, pois ela teve um lucro em torno de cinqüenta e cinco mil reais. O Vereador Nilson chegou à conclusão de que houve precipitação por parte de alguém do Executivo em comprar esses kits onde poderia ir direto ao fabricante e comprar por aproximadamente treze mil reais; se soubesse o nome dos interessados neste processo, o Edil diria, pois não tem medo de denunciar. Espera que a própria Prefeitura comece a rever todo esse processo para que esta diferença volte aos cofres municipais. Acredita que o Tribunal de Contas fará sua parte e averiguará se os procedimentos desta licitação estão corretos; caso contrário, os responsáveis devem ser penalizados. Em seguida, usou da palavra o Ver. José Roberto Malachias Ferreira com relação aos caça-níqueis ou caça-notas instaladas em bares, padarias e outros estabelecimentos; teve informações de que crianças estão participando dessas máquinas de azar; pessoas da Cachoeira de Emas também conversaram com este Edil sobre este maquiavélico meio de tirar o dinheiro da criança que, ao invés de comprar seu lanche na escola, gastam o dinheiro nessas máquinas. O Edil também recebeu a informação de que as liminares que autorizam a utilização dessas máquinas seriam falsas, advindas de Santos ou São Vicente. Acha que a situação financeira do povo já está difícil e ainda perdem dinheiro nessas máquinas. Gostaria que o nosso policiamento civil ou militar verificasse a situação com mais carinho e, se fosse o caso, retirasse essas máquinas porque, infelizmente, além dos bingos da cidade, temos mais de cem máquinas instaladas em Pirassununga. Aparteou o Ver. Valdir Rosa colocando que existe a ambição do dono do estabelecimento, o qual está visando lucro acima de qualquer coisa, assim como no item número quatro da Ordem do Dia, em primeira discussão, projeto que dispõe sobre a colocação de mesas no passeio público; justificou que votará contra o referido projeto porque o comerciante visa o lucro; ressaltou que é contra essas máquinas. Aparteou o Ver. Juliano Marquezelli dizendo que essas máquinas são proibidas e é feito “vista grossa” nesses estabelecimentos. Retornou o Ver. Malachias dizendo que a Polícia Civil da cidade teria condições de saber mais a respeito, se essas liminares são falsas. Com relação ao pronunciamento do Ver. Valdir Rosa, colocou que nas calçadas deverá existir um recuo para o pedestre passar e as máquinas de caça-níqueis são cegas e não vêem se é adulto ou criança que está jogando. Aparteou novamente o Ver. Valdir Rosa dizendo que alguns comerciantes, sem generalizar, também são cegos, pois não querem saber se o dinheiro que recebem é do cliente que está na calçada atrapalhando o passeio público ou se é do menor que usa essas máquinas. Finalizou o Ver. Malachias concordando que alguns comerciantes usam toda a calçada para a colocação de mesas e cadeiras, mas a nossa fiscalização, infelizmente, é escassa e talvez não teria tempo para ver tudo; espera que isso melhore. Com a palavra, posteriormente, o Ver. Edson Sidnei Vick disse que ainda está no aguardo do envio dos documentos pelo Executivo, já verificados in loco por este Edil acompanhado do Assessor desta Casa de Leis, apesar do protocolado, para que cópias sejam tiradas, conforme ofício encaminhado pelo Presidente em exercício naquela ocasião. Com relação ao requerimento elaborado juntamente com o Ver. Nilson, disse que o trabalho realizado pelo Ver. Nilson em cima do processo para a compra dos jogos de dominó foi de muita importância; analisando a resposta do Executivo ao Ver. Nilson e conversando com o mesmo, puderam realizar investigações; entre as informações obtidas, souberam que o pessoal que aqui esteve, ministrando este curso aos professores, é de uma firma de Dracena chamada Sapeca – Artigos Pedagógicos, de propriedade da Professora Maria Nancy Panes Brugnolli. Em contato com seu esposo, solicitaram a possibilidade de oferecer um curso nos mesmos moldes de que foi oferecido para Pirassununga, com os mesmos kits e da mesma qualidade; o preço que ele passou foi de treze mil reais e setenta e sete centavos (R$ 13.000,67). Questionado sobre o contrato com a Prefeitura de Pirassununga, informou que apenas ministrou o curso e tinha um contrato com a empresa IDEC, o qual já foi rompido; quando soube do preço cobrado pelo IDEC em Pirassununga, o Sr. Brugnolli ficou assustado ao saber que era quinhentos por cento do valor do curso que ele e sua esposa haviam ministrado; o Sr. Brugnolli disse que demoraram mais de vinte anos para elaborar e desenvolver este trabalho e ironizou dizendo até que ganha-se mais dinheiro vendendo este curso dessa maneira do que os traficantes da Colômbia. Ficou esclarecido que a empresa Sapeca coloca este preço (treze mil reais) devido à distância que precisam deslocar o pessoal que ministra o curso, que somam aproximadamente quinhentos quilômetros. Aparteou o Vereador Nilson colocando sua preocupação pelo fato da Prefeitura aceitar qualquer outro objeto superfaturado; disse que não houve malícia de quem entrou em contato primeiro com a empresa de buscar informações junto a outras empresas, se faziam o mesmo preço. Aparteou em seguida o Ver. Almiro Sinotti dizendo que está sentindo muita vergonha; questionou quem assinou o cheque para pagar isso; não pode dar quinze dias para o servidor que praticou o ato ficar pra fora e depois voltar; quer ver se foi algum Secretário que assinou para pagar esse cheque; disse que daqui a alguns dias sairá alguma coisa de que não sabem, não viram, deu diferença; mas todo mundo sabe e é aquela podridão de sempre; dizem que não tem dinheiro para fazer isso ou aquilo e o dinheiro é gasto como nestes jogos de dominó; perguntou onde estaria o dinheiro. Repetiu que a situação é podre; vai até ser colocado no Mogi, junto com a descarga da Prefeitura. Continuando com a palavra, o Ver. Vick disse que o parecer existente no próprio processo está apógrafo e não tem qualificação, não tem o nome de quem fez; mostra apenas algumas situações de interesse do próprio IDEC; o Procurador, ao fazer referência a esse processo, o fez de forma fundamentada, muito embora não tenha assinatura de ninguém. O Edil colocou que se fala tanto em Lei de Responsabilidade Fiscal, mas deve-se ter a preocupação do dispêndio do dinheiro público; sabemos que existem escolas com falta de material escolar e didático; estamos com problema na Merenda Escolar por falta de dinheiro, o qual está sendo aplicado em situações que não correspondem com a realidade. Colocou que já foram pagas duas parcelas, conforme notas fiscais nºs 08 e 010, a primeira de 40% (quarenta por cento) do valor total e a segunda de 20% (vinte por cento), perfazendo 60% (sessenta por cento) do valor do curso; falta pagar 40% (quarenta por cento) e, talvez, através de um impedimento, de um procedimento administrativo, esse restante não seja pago, com a análise dos órgãos competentes. Aparteou o Ver. Nilson alertando para o fato da primeira nota ser de número oito, ou seja, a firma foi aberta recentemente. Não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia que constou do seguinte: 01) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 70/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Executivo a praticar ato de disposição de bem imóvel, mediante venda ou permuta e determina outras providências. Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Primeira e Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 73/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a ceder em comodato, área de terras ao Grupo de Convivência da Terceira Idade “Anos Dourados”. Nos termos do artigo 129, do Regimento Interno, a Sra. Presidente consultou o Plenário, se a urgência deveria ser mantida. Em votação, a urgência foi mantida por unanimidade de votos. Em discussão, o referido projeto foi retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes; 03) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 65/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que visa autorizar o Poder Executivo a criar serviço de “Proteção e Atenção à População de Rua e Migrante”, em situação de vulnerabilidade social no âmbito municipal. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 68/2002, de autoria do Executivo municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a prorrogar por 10 (dez) meses os contratos de natureza temporária dos Supervisores de Agente de Controle de Vetor e dos Agentes de Controle de Vetor. Aprovado por unanimidade de votos; 05) – Segunda Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 07/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa alterar dispositivos da Lei Complementar nº 007/93, de 1º de julho de 1993. (Lei de Parcelamento do Solo) (garantias de execução das obras de infra-estrutura do loteamento). (com Emenda). Aprovado por unanimidade de votos; 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 57/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre a colocação de mesas, cadeiras e toldos em logradouros públicos para serviço de bar, confeitaria e similares ao ar livre, e dá outras providências. (com Emenda). Aprovado por oito votos contra quatro (8 x 4); 07) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 69/2002, de autoria do vereador Antonio Tadeu Marchetti, que visa declarar de Utilidade Pública o “Escritório de Serviços Locais de Alcoólicos Anônimos Setor “D” – Pirassununga/SP”. Aprovado por unanimidade de votos; 08) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 71/2002, de autoria do Vereador Flávio José dos Santos Pinto, que visa denominar de “Antonio Gilberto Guena Marsíglio”, a estrada municipal PNG-275, que inicia-se na PNG-040, passando pelo Bairro do Morim, e termina na divisa do Município de Santa Cruz da Conceição. Aprovado por unanimidade de votos; 09) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 72/2002, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre a concessão de vale-alimentação aos servidores municipais do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências. Usou da palavra o Ver. Antonio Tadeu Marchetti colocando que estava em dúvida, assim como outros Vereadores da Casa; foi até a Prefeitura para saber como funcionaria e se teria o desconto dos 20% (vinte por cento) que, normalmente é descontado da cesta dos servidores, e dos 50% (cinqüenta por cento) dos servidores de referência acima de 40. Informou que a Denise e o Sr. Valter Belezia garantiram que o desconto será no valor de R$ 2,00 (dois reais), referente ao cartão magnético oferecido pela empresa e, sendo assim, o servidor ficará com R$ 80,00 (oitenta reais). Este Edil vê com bons olhos, pois fez pesquisa de preços e verificou que será possível comprar tranqüilamente os itens que eram oferecidos na cesta. Ontem esteve em dois mercados, fez o levantamento e acredita que ainda deva sobrar um pouco. Por esta razão, este Edil votará a favor; também porque o município será beneficiado, tendo em vista que serão aplicados cento e vinte e três mil reais que ficarão para o comércio de Pirassununga. Espera que os demais Edis votem favoravelmente. Em seguida, pediu a palavra o Ver. Marangoni colocando que também tinha essa dúvida com relação ao desconto, mas com os esclarecimentos colocados pelo Ver. Marchetti, também votará a favor do Projeto; espera que o Prefeito cumpra o que está sendo determinado e que descredencie os estabelecimentos credenciados que não cumprirem o determinado pela Prefeitura; analisaram com relação ao reajuste que deveria existir, mas tiveram a informação de que é competência do Executivo fazê-lo; existe um fator de reajuste de seis em seis meses que este Edil considera um pouco longo, mas a Câmara não pode alterar este item. Em votação, o Projeto nº 72/2002 foi aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se para a Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Almiro Sinotti, falando do problema dos cachorros que estão soltos pela cidade; recebeu reclamação de uma pessoa, pois está havendo proliferação de carrapatos, sarna e doenças; disse que a Prefeitura deve tomar uma posição e ver o que pode ser feito. O Edil esteve na Santa Casa e observou o atendimento; cinco pessoas assistindo televisão, não deram atenção e quando o Edil saiu, após ser atendido, pediu para que indicassem o banheiro para que pudesse lavar a mão, mas quando entrou no banheiro não havia água na torneira, a descarga não funcionava e corria água direto no vaso sanitário. A funcionária disse que não sabia da situação e que segunda-feira pediria para arrumar. Com relação à mortandade de peixes do Rio Mogi, recebeu denúncia de uma pessoa que vende algo para a Fazenda Cresciumal, a qual foi multada com cento e vinte mil reais; disseram que podem multar porque eles não pagam nada e que isso é só para sair nos jornais que a empresa foi multada. O Edil disse que sabe que ninguém paga nada mesmo, por isso não participa de reunião; essa é uma denúncia que deveria ser apurada, deveriam verificar se o pagamento foi feito; quem paga é aquele coitado que pega um peixe para comer. Aparteou o Ver. Malachias declarando que na reunião realizada nesta Casa, a autoridade competente disse que realmente a pessoa recorre, mas raramente deixam de pagar a multa. Aparteou, em seguida, o Ver. Vick colocando que quem paga é aquele que vai no mato, tirar uma casquinha de árvore para fazer remédio para a mulher doente; este ficou preso uma semana e quase foi morto. Retornou o Ver. Almiro comentando sobre o lixo na área central da cidade; o Prefeito Municipal foi na emissora de rádio e disse que o caminhão coletor de lixo não passava, aos sábados, antes da uma hora (1h); reclamou que um de seus funcionários foi colocar o lixo da loja na rua ao meio dia e meio (12h30min) e o caminhão passou ao meio dia e dez (12h10min); daí, o lixo ficou quatro dias na loja; os lixeiros passam a hora que eles querem. Pediu para o líder do Prefeito, Ver. Malachias, verificar esse problema. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que o Ver. Almiro, como um cidadão que paga seus impostos em dia, deveria pedir para um funcionário da sua loja ligar imediatamente e exigir que retornassem para coletar o lixo. Finalizou seu pronunciamento o Ver. Almiro dizendo que deveriam passar na hora certa e isso não acontece; o lixo de sua loja não pode ser colocado na rua antes porque atrapalha a passagem dos pedestres. Novamente pediu para o Ver. Malachias verificar junto ao Prefeito João do Sal o problema citado. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidência deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral, que vai devidamente assinada. 
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